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1) INTRODUÇÃO 

A crise ambiental global tem revelado as contradições do modelo de 

desenvolvimento econômico vigente e seus impactos sobre os ecossistemas e as 

populações mais vulneráveis. Nas últimas décadas, os debates sobre sustentabilidade 

ganharam relevância no campo do planejamento territorial e das políticas públicas, 

sobretudo diante da intensificação das mudanças climáticas, da perda da biodiversidade 

e da desigualdade socioambiental. 

No Brasil, as comunidades quilombolas expressam uma relação simbiótica entre 

território, cultura e natureza, o que as torna fundamentais para o debate sobre 

sustentabilidade e justiça ambiental. Esses territórios representam formas históricas de 

resistência frente à exclusão social e ambiental, e preservam modos de vida baseados no 

respeito à terra, à ancestralidade e à coletividade. 



 
O Quilombo do Pinga, localizado na comunidade de Pedra D’Água, município de 

Ingá, Paraíba, constitui um espaço de resistência histórica, cultural e ambiental. A 

comunidade enfrenta os desafios do semiárido nordestino, como a escassez hídrica, as 

mudanças climáticas e a vulnerabilidade socioeconômica, ao mesmo tempo em que 

mantém práticas tradicionais ligadas ao cuidado com o solo, ao cultivo agroecológico e à 

solidariedade comunitária. 

A educação ambiental surge nesse contexto como instrumento estratégico para a 

construção da consciência ecológica, o fortalecimento do protagonismo comunitário e o 

desenvolvimento sustentável. Segundo Leff (2017), a crise ambiental é também uma crise 

civilizatória, que exige novas racionalidades baseadas na ética, na cooperação e no 

reconhecimento dos limites ecológicos. 

Assim, este estudo propõe refletir sobre a importância da educação ambiental 

crítica como processo de transformação social e fortalecimento da identidade quilombola, 

articulando saberes científicos e tradicionais em prol de uma sustentabilidade que seja, 

antes de tudo, política, cultural e comunitária. 

 

2) OBJETIVO GERAL E ESPECÍFICOS 

Objetivo Geral: 

Analisar a importância da educação ambiental como instrumento de fortalecimento da 

sustentabilidade e do protagonismo comunitário no Quilombo do Pinga, localizado em 

Pedra D’Água, Ingá–PB. 

Objetivos Específicos: 

• Compreender como as práticas educativas ambientais contribuem para o 

desenvolvimento sustentável em comunidades quilombolas; 

• Identificar, a partir da literatura, experiências e estratégias de educação ambiental 

voltadas ao fortalecimento da cidadania e da autonomia territorial; 



 
• Relacionar os princípios da educação ambiental crítica com a realidade 

socioambiental do Quilombo do Pinga e do semiárido paraibano; 

• Discutir a relevância do protagonismo comunitário na promoção de práticas 

sustentáveis e na valorização dos saberes tradicionais; 

• Analisar o papel das políticas públicas e da participação social na consolidação de 

práticas de educação ambiental voltadas à justiça climática e territorial. 

 

3) METODOLOGIA 

A pesquisa é de caráter bibliográfico, qualitativo e descritivo, baseada na revisão 

de autores clássicos e contemporâneos que discutem desenvolvimento regional, educação 

ambiental e sustentabilidade no contexto de comunidades tradicionais. 

Foram analisados textos que abordam a ecologia política do desenvolvimento 

(Leff, 2017), a economia regional (Furtado, 2009), os fundamentos da justiça ambiental 

(Silva, 2016), e as abordagens sobre governança e educação ambiental crítica (Jacobi & 

Sulaiman, 2016). 

Além disso, autores como Lopes (2006) e Fernandes (2002) contribuíram para a 

compreensão das dinâmicas sociais e dos conflitos ambientais, evidenciando como a 

disputa por território e recursos naturais está ligada às relações de poder. 

Complementarmente, foram considerados estudos regionais sobre o Quilombo 

Pedra D’Água (Ambrósio, 2023; Ferreira, 2012), os quais evidenciam o papel da 

memória, da identidade e das práticas culturais no fortalecimento da coletividade e da 

sustentabilidade. 

A metodologia segue uma abordagem interdisciplinar e dialógica, com base na 

hermenêutica crítica da literatura e na análise das inter-relações entre ambiente, cultura e 

planejamento. O enfoque adotado permite compreender a educação ambiental não apenas 



 
como campo pedagógico, mas também como prática política e emancipatória, essencial 

à defesa do território quilombola. 

4) RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados da revisão bibliográfica evidenciam que a educação ambiental é 

uma ferramenta central para o fortalecimento da cidadania e da sustentabilidade em 

comunidades tradicionais. Ela favorece o desenvolvimento de uma consciência coletiva 

sobre os direitos territoriais e sobre a importância da conservação dos recursos naturais 

como base da reprodução social. 

Para Jacobi e Sulaiman (2016), a educação ambiental deve ser entendida como 

processo político-pedagógico voltado à transformação social, rompendo com a lógica de 

simples transmissão de informações e promovendo a construção compartilhada de 

conhecimentos. No caso das comunidades quilombolas, isso significa reconhecer o valor 

dos saberes ancestrais e das práticas locais, que são transmitidos oralmente e vivenciados 

no cotidiano. 

No Quilombo do Pinga, observa-se a emergência de experiências educativas 

vinculadas às práticas comunitárias, como a gestão coletiva da água e a valorização dos 

espaços de convivência. Essas ações fortalecem o vínculo da população com o território 

e contribuem para o enfrentamento das vulnerabilidades socioambientais típicas do 

semiárido. 

Furtado (2009) destaca que o desenvolvimento regional sustentável só é possível 

quando se reconhece a capacidade criadora das populações locais. Essa ideia se articula 

à proposta de Leff (2017), que defende uma racionalidade ambiental capaz de unir ciência 

e cultura, superando o paradigma econômico tradicional. 

A educação ambiental, portanto, se insere como instrumento de planejamento 

participativo, pois envolve os sujeitos na elaboração de soluções locais para os desafios 

ambientais. De acordo com Bedoni e Silva (2023), políticas públicas de enfrentamento 



 
da crise climática devem considerar a diversidade dos territórios e fortalecer a autonomia 

comunitária — e é exatamente o que se observa no caso do Quilombo do Pinga. 

Além disso, o conceito de ambientalização dos conflitos sociais (Lopes, 2006) é 

fundamental para compreender como as lutas ambientais se entrelaçam com 

reivindicações históricas por terra, reconhecimento e igualdade. A educação ambiental, 

nesse sentido, atua como prática de empoderamento, possibilitando que a comunidade 

quilombola participe ativamente das decisões que impactam seu território. 

As reflexões de Artaxo (2020) complementam essa análise ao afirmar que as 

emergências climáticas, sanitárias e ecológicas são indissociáveis, e que apenas a ação 

comunitária articulada a políticas públicas pode gerar transformações estruturais. No 

Quilombo do Pinga, a sustentabilidade não é apenas uma meta ambiental, mas um modo 

de existência, sustentado pela ancestralidade, pela solidariedade e pela defesa da vida. 

Em síntese, a educação ambiental contribui para o fortalecimento do 

protagonismo quilombola e para a construção de alternativas econômicas e sociais 

sustentáveis, constituindo-se como eixo de integração entre saber, território e cidadania. 
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